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ÍNDICEAMOSTRA

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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centro administrativo próximo ao rio, facilitando o transpor-
te e comunicação. A urbanização inicial era funcional, atendendo 
às necessidades da atividade mineradora.

 ▸ Aspectos sociais e econômicos dos núcleos mineradores
A economia mineradora criou uma sociedade complexa 

e hierarquizada. No topo, estavam os grandes proprietários de 
lavras e comerciantes, seguidos por trabalhadores livres e escra-
vizados que atuavam diretamente na extração do ouro. A forte 
presença de mão de obra africana escravizada é um dos traços 
marcantes desse período, e deixou profundas marcas culturais e 
sociais na formação do estado.

Além da mineração, outras atividades econômicas come-
çaram a surgir nos arredores dos núcleos urbanos para suprir a 
demanda local: agricultura de subsistência, criação de animais, 
comércio de alimentos, roupas e ferramentas. Essa diversificação 
foi essencial para a sobrevivência das vilas e para a manutenção 
da atividade mineradora.

 ▸ Declínio da mineração e legado urbano
Ao longo da segunda metade do século XVIII, a atividade 

mineradora em Goiás entrou em declínio. O esgotamento das ja-
zidas mais acessíveis, a baixa produtividade e a evasão de mão de 
obra para outras regiões contribuíram para a redução da impor-
tância econômica do ouro. No entanto, os núcleos urbanos que 
haviam se formado durante o auge da mineração não desapare-
ceram. Pelo contrário, muitos deles se adaptaram e passaram a 
se sustentar por meio da agropecuária e do comércio.

A estrutura urbana, as instituições criadas e os padrões de 
ocupação territorial legados pela mineração continuaram a in-
fluenciar o desenvolvimento de Goiás nos séculos seguintes. A 
urbanização iniciada nesse período permitiu a formação de uma 
rede de cidades que, mais tarde, seria fundamental para os pro-
cessos de modernização e integração regional.

A agropecuária nos séculos XIX e XX e sua 
influência na organização do território

Com o declínio da mineração a partir da segunda metade 
do século XVIII, Goiás passou por uma lenta transição de base 
econômica. A agropecuária, antes voltada para a subsistência e 
apoio à atividade mineradora, começou a assumir papel central 
na dinâmica produtiva regional.

Nos séculos XIX e XX, essa atividade tornou-se o principal 
motor da economia goiana, impactando diretamente a organi-
zação do território, o surgimento de novas cidades, a estrutura 
fundiária e a inserção do estado em rotas comerciais mais amplas.

A mineração no século XVIII e o surgimento de 
núcleos urbanos

Durante o século XVIII, a mineração foi o principal vetor de 
ocupação e desenvolvimento do território goiano. O ciclo do 
ouro, que atraiu milhares de pessoas para o interior do Brasil, 
teve papel central na formação das primeiras vilas e cidades em 
Goiás, além de estabelecer as bases para o povoamento e a orga-
nização social e econômica da região. 

 ▸ O contexto da mineração no Brasil colonial
A descoberta de ouro em Minas Gerais, no final do século 

XVII, impulsionou expedições conhecidas como bandeiras rumo 
ao interior do Brasil, em busca de novas jazidas. Foi nesse movi-
mento que se descobriu ouro também na região que mais tarde 
seria conhecida como Goiás. Em 1722, a bandeira liderada por 
Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera, encontrou ouro nas 
margens do rio Vermelho, dando início ao chamado Ciclo do 
Ouro em Goiás.

A Coroa Portuguesa, ao tomar conhecimento das riquezas 
minerais na região, rapidamente tratou de organizar a exploração 
e garantir o controle sobre a produção. Assim, foram criadas es-
truturas administrativas e fiscais para arrecadar impostos como 
o quinto, que cobrava 20% de toda a produção de ouro. Para ga-
rantir essa arrecadação, a Coroa incentivou a criação de arraiais 
que, com o tempo, se transformaram em vilas e, posteriormente, 
em cidades.

 ▸ Formação dos primeiros núcleos urbanos
Com o crescimento da mineração, surgiram os primeiros nú-

cleos urbanos organizados em Goiás. Arraiais como o de Sant’Ana 
(atual cidade de Goiás, antiga Vila Boa), Meia Ponte (atual 
Pirenópolis) e Cocal (atual cidade de Cocalzinho) se consolidaram 
como centros de atividade econômica, religiosa e administrativa. 
Esses núcleos não surgiram de forma espontânea: sua formação 
era parte de um processo estratégico que envolvia logística, con-
trole fiscal e suporte à população crescente.

A cidade de Goiás, por exemplo, foi elevada à categoria de 
vila em 1739 e tornou-se sede do governo da capitania de Goiás 
em 1748. Seu traçado urbano refletia a influência portuguesa, 
com ruas estreitas, igrejas no ponto mais alto e um 

FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS: A MINERAÇÃO 
NO SÉCULO XVIII, A AGROPECUÁRIA NOS SÉCULOS 
XIX E XX, A ESTRADA DE FERRO E A MODERNIZAÇÃO 
DA ECONOMIA GOIANA, AS TRANSFORMAÇÕES 
ECONÔMICAS COM A CONSTRUÇÃO DE GOIÂNIA E 
BRASÍLIA, INDUSTRIALIZAÇÃO, INFRAESTRUTURA E 
PLANEJAMENTO

REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, 
GEOGRÁFICA, CULTURAL, POLÍTICA E 
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Além disso, a fundação de Goiânia, em 1933, como nova 
capital estadual, teve papel importante nesse processo. A cida-
de foi projetada com o objetivo de modernizar a administração 
pública e articular o interior do estado. Isso contribuiu para o 
surgimento de novas frentes agrícolas, atraindo migrantes e am-
pliando a ocupação do território.

 ▸ Impactos na ocupação territorial
A expansão agropecuária nos séculos XIX e XX teve reflexos 

diretos na formação do espaço geográfico de Goiás. A abertu-
ra de fazendas, o surgimento de vilas e a criação de municípios 
acompanharam o avanço da atividade rural. O traçado das es-
tradas, a localização de mercados e o crescimento urbano foram 
fortemente influenciados pelas dinâmicas agropecuárias.

Cidades como Rio Verde, Jataí, Catalão e Itumbiara cresce-
ram a partir da força do campo, tornando-se centros regionais 
de comércio e serviços. Ao mesmo tempo, houve uma crescente 
valorização de áreas com potencial produtivo, o que atraiu mi-
grantes e incentivou a intensificação das atividades econômicas.

A chegada da estrada de ferro e os primeiros 
sinais de modernização econômica

A implantação da estrada de ferro em Goiás representou um 
divisor de águas no processo de modernização econômica do es-
tado. Até então, a economia goiana enfrentava sérios entraves 
logísticos devido ao isolamento geográfico e à precariedade das 
vias de transporte.

Com a chegada dos trilhos no início do século XX, novas pos-
sibilidades de integração com o restante do país foram abertas, 
o que favoreceu o escoamento da produção, a circulação de pes-
soas e ideias, além de estimular a urbanização e a diversificação 
econômica.

 ▸ O isolamento geográfico e os desafios da integração nacio-
nal

Durante boa parte do período imperial e início da República, 
Goiás encontrava-se isolado dos principais centros econômicos 
do país. As estradas existentes eram rudimentares e sujeitas às 
condições climáticas, o que dificultava a circulação de mercado-
rias e pessoas. Esse isolamento limitava a inserção dos produtos 
goianos nos mercados nacionais e impunha altos custos logísti-
cos, dificultando o desenvolvimento mais robusto da economia 
regional.

A necessidade de romper esse isolamento e promover a 
ocupação do interior do Brasil levou o governo federal a investir 
na ampliação da malha ferroviária. A construção de estradas de 
ferro era vista como um instrumento essencial de modernização, 
capaz de articular economicamente as regiões interioranas ao 
litoral.

 ▸ A Estrada de Ferro Goiás (EFG)
A principal iniciativa nesse contexto foi a criação da Estrada 

de Ferro Goiás (EFG), inaugurada em 1910, inicialmente conec-
tando o município de Araguari, em Minas Gerais, ao território 
goiano. Com o tempo, os trilhos foram se expandindo até alcançar 
cidades importantes como Anápolis, Goiânia e, posteriormente, 
outras regiões do estado.

 ▸ A transição da economia mineradora para a agropecuária
O esgotamento das lavras de ouro levou ao abandono de 

muitos arraiais e à migração de populações. No entanto, parte 
da população permaneceu na região e passou a depender da 
terra como meio de sustento. Inicialmente, a agricultura era pra-
ticada em moldes rudimentares, com técnicas simples e voltada 
basicamente para o consumo local. A criação de gado também 
ocupava espaço crescente, pois fornecia carne, leite, couro e for-
ça de tração.

O ambiente natural do cerrado, com grandes áreas de pas-
tagens naturais, favorecia a expansão da pecuária extensiva, 
especialmente a criação de gado bovino. Ao longo do século XIX, 
essa atividade ganhou importância, contribuindo para a ocupação 
do território goiano, já que grandes fazendas se estabeleceram 
em diversas regiões.

 ▸ Estrutura fundiária e concentração de terras
O modelo agropecuário adotado em Goiás, baseado na gran-

de propriedade rural e no uso de mão de obra escrava (até 1888) 
e depois assalariada, contribuiu para uma distribuição desigual 
da terra. Os grandes latifúndios dominaram a paisagem rural 
goiana e limitaram o acesso de pequenos agricultores à terra 
fértil.

Essa estrutura fundiária teve consequências diretas na orga-
nização do território. Regiões com maior concentração de terras 
tornaram-se polos de poder econômico e político, atraindo in-
vestimentos e serviços. Já áreas com menor presença de grandes 
propriedades permaneceram isoladas, com desenvolvimento 
mais lento.

 ▸ A pecuária como vetor de integração regional
No século XIX, a criação de gado não apenas se consolidou 

como atividade econômica dominante, como também passou a 
integrar Goiás a outras regiões do país. Tropas de gado eram le-
vadas a pé para mercados consumidores de outras províncias, 
especialmente em Minas Gerais e no Sudeste. Esse movimento 
gerou rotas comerciais e provocou o surgimento de vilas e en-
trepostos comerciais ao longo dos caminhos utilizados pelos 
tropeiros.

Essa integração, ainda que limitada, foi fundamental para o 
desenvolvimento de uma infraestrutura rudimentar, com a cria-
ção de caminhos, pousos e feiras. Essas rotas se tornariam, mais 
tarde, base para a expansão das estradas de rodagem e ferrovi-
árias no século XX.

 ▸ A modernização agropecuária no século XX
Com a Proclamação da República e o início do século XX, o 

Brasil passou a adotar políticas de modernização e ocupação do 
interior. Goiás foi inserido nesse processo com a intensificação 
da atividade agropecuária, especialmente a partir da década de 
1930, com incentivos à mecanização e à ampliação da produção.

Durante o governo de Getúlio Vargas, o Estado passou a ter 
maior presença na economia, e programas de fomento agríco-
la e pecuário foram estendidos ao Centro-Oeste. A introdução 
de novas técnicas de manejo, melhoria de pastagens e uso de 
raças bovinas mais produtivas representaram uma virada para a 
agropecuária goiana, que começou a se integrar de forma mais 
efetiva aos mercados nacionais.
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a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei pos-
terior regulamentadora que lhes complete o alcance e o 
sentido. Isso não quer dizer que não possa haver lei regu-
lamentadora versando sobre uma norma de eficácia plena; 
a lei regulamentadora até pode existir, mas a norma de 
eficácia plena já produz todos os seus efeitos de imediato, 
independentemente de qualquer tipo de regulamentação;
b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratan-
do de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar 
sua aplicação;
c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (es-
tão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento 
em que é promulgada a Constituição) e integral (não podem 
sofrer limitações ou restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efei-

tos desde o momento da promulgação da Constituição, mas que 
podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe desta-
car que a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia 
contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá 
fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, 
inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qual-
quer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade pro-
fissional: desde a promulgação da Constituição, todos já podem 
exercer qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei 
poderá estabelecer restrições ao exercício de algumas profis-
sões. Citamos, por exemplo, a exigência de aprovação no exame 
da OAB como pré-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes 
características:

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos 
os seus efeitos, independentemente de lei regulamentado-
ra. Em outras palavras, não precisam de lei regulamentadora 
que lhes complete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publica-
da, o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser 
exercitado de maneira ampla (plena); só depois da regulamenta-
ção é que haverá restrições ao exercício do direito;

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou res-
trições, que podem ser impostas por:
 ▪ Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma 

de eficácia contida prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a pro-
mulgação da CF/88, o direito de greve já pode exercido pelos 

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é 
essencial à correta interpretação da Constituição Federal1. É a 
compreensão da aplicabilidade das normas constitucionais que 
nos permitirá entender exatamente o alcance e a realizabilidade 
dos diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. 
Todas elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, 
todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que 
varia entre elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de 
normas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas auto-
executáveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser 
aplicadas sem a necessidade de qualquer complementação. 
São normas completas, bastantes em si mesmas. Já as normas 
não-autoexecutáveis dependem de complementação legislativa 
antes de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas 
programáticas (que definem diretrizes para as políticas públicas) 
e as normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam para 
a lei a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a clas-
sificação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no 
Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três 
grupos:

 ▪ Normas de eficácia plena;
 ▪ Normas de eficácia contida;
 ▪ Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que 
o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, 
que diz: “são Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes 
características:

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:-
j3AAnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/

downloadPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988:  APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITU-
CIONAIS;  NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E 
LIMITADA; NORMAS PROGRAMÁTICAS

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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previstos na Constituição. É o caso, por exemplo, do art. 88, 
da CF/88, segundo o qual “a lei disporá sobre a criação e 
extinção de Ministérios e órgãos da administração pública.”

As normas definidoras de princípios institutivos ou organiza-
tivos podem ser impositivas (quando impõem ao legislador uma 
obrigação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas 
(quando estabelecem mera faculdade ao legislador).

O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como 
exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, CF/88, que 
dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do 
Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual”;

b) normas declaratórias de princípios programáticos: são 
aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvi-
dos pelo legislador infraconstitucional. Um exemplo é o art. 
196 da Carta Magna (“a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação”).

Cabe destacar que a presença de normas programáticas na 
Constituição Federal é que nos permite classificá-la como uma 
Constituição-dirigente.

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, 
embora tenham aplicabilidade reduzida e não produzam todos 
os seus efeitos desde a promulgação da Constituição, possuem 
eficácia jurídica.

Guarde bem isso: a eficácia dessas normas é limitada, porém 
existente! Diz-se que as normas de eficácia limitada possuem efi-
cácia mínima.

Diante dessa afirmação, cabe-nos fazer a seguinte pergunta: 
quais são os efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficácia 
limitada?

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, 
desde a promulgação da Constituição, dois tipos de efeitos:

 ▪ efeito negativo;
 ▪ efeito vinculativo.

O efeito negativo consiste na revogação de disposições an-
teriores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores 
que se oponham a seus comandos. Sobre esse último ponto, vale 
destacar que as normas de eficácia limitada servem de parâme-
tro para o controle de constitucionalidade das leis.

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obriga-
ção de que o legislador ordinário edite leis regulamentadoras, 
sob pena de haver omissão inconstitucional, que pode ser com-
batida por meio de mandado de injunção ou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão.

Ressalte-se que o efeito vinculativo também se manifes-
ta na obrigação de que o Poder Público concretize as normas 
programáticas previstas no texto constitucional. A Constituição 
não pode ser uma mera “folha de papel”; as normas constitu-
cionais devem refletir a realidade político-social do Estado e as 
políticas públicas devem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder 
Constituinte Originário.

 ▪ trabalhadores do regime celetista; no entanto, a lei poderá 
restringi-lo, definindo os “serviços ou atividades essenciais” 
e dispondo sobre “o atendimento das necessidades inadiá-
veis da comunidade”.
 ▪ Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a 

possibilidade de que sejam impostas restrições a certos di-
reitos e garantias fundamentais durante o estado de sítio.
 ▪ Conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso 

XXV, da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente perigo 
público”, o Estado poderá requisitar propriedade particular. 
Esse é um conceito ético-jurídico que poderá, então, limitar 
o direito de propriedade;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (es-
tão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento 
em que é promulgada a Constituição) e possivelmente não-
-integral (estão sujeitas a limitações ou restrições). 
3) Normas constitucionais de eficácia limitada
São aquelas que dependem de regulamentação futura para 

produzirem todos os seus efeitos. Um exemplo de norma de efi-
cácia limitada é o art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito 
de greve dos servidores públicos (“o direito de greve será exerci-
do nos termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a 
Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o 
direito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, 
faz-se necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. 
Assim, enquanto não editada essa norma, o direito não pode ser 
usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as 
seguintes características:

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de com-
plementação legislativa para que possam produzir os seus 
efeitos;
b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a 
promulgação do texto constitucional não é suficiente para 
que possam produzir todos os seus efeitos) e reduzida (pos-
suem um grau de eficácia restrito quando da promulgação 
da Constituição).

Muito cuidado para não confundir!
As normas de eficácia contida estão aptas a produzir to-

dos os seus efeitos desde o momento em que a Constituição 
é promulgada. A lei posterior, caso editada, irá restringir a sua 
aplicação.

As normas de eficácia limitada não estão aptas a produzi-
rem todos os seus efeitos com a promulgação da Constituição; 
elas dependem, para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar 
o seu alcance.

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada 
em dois grupos:

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou organi-
zativos: são aquelas que dependem de lei para estruturar e 
organizar as atribuições de instituições, pessoas e órgãos 
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Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

O ente público assume uma 
posição privilegiada em 

relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que dire-

cionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também po-
dem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, pre-
dispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara ci-
vil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar con-
dutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Direito Administrativo

Bons estudos!

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um aco-
plado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe 
uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de 
Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificado-
res das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, 
o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídi-
co da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente

É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, DIFERENÇAS E FINALIDADES; ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA; CENTRALI-
ZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, DESCONCENTRAÇÃO 
E DELEGAÇÃO; ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA; ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
(AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA); 
CONSÓRCIOS PÚBLICOS; AGÊNCIAS REGULADORAS E 
EXECUTIVAS

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PREVISTOS 
NO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA
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Moralidade:
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativi-
dades de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em 
comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-
tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade:
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, pra-
zo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 
da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condu-
tas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-
nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de adminis-
tradores ou gestores, sendo que as propagandas devem ser 
informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado 
pela Administração Pública. Tal entendimento possui liame 
com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a von-
tade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 
que  não foi investido no cargo ou função pública de nodo 
regular, tendo em vista que a conduta desse agente, que 
se encontra laborando de modo irregular na Administração 
Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inse-
rido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 
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 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. 

Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS E REAIS) . OPERAÇÕES, PRO-
PRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MUL-
TIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO
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Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo 

é o produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então po-
deríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q 
= 0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.
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 ▸ Estratégia de Saúde da Família (ESF)

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) é uma das principais 
políticas de atenção primária no Brasil, implementada como par-
te do SUS desde a década de 1990. A ESF é fundamental para a 
organização do cuidado à saúde, pois se baseia em uma aborda-
gem territorial e comunitária, com foco na promoção da saúde, 
prevenção de doenças e cuidado integral.

 ▪  Objetivos: A ESF tem como objetivo reorganizar a atenção 
básica no Brasil, ampliando o acesso aos serviços de saúde e 
proporcionando um cuidado mais próximo da população. A 
estratégia visa fortalecer a APS como a porta de entrada pre-
ferencial para o SUS e garantir a integralidade do cuidado, 
com ênfase na prevenção e na promoção da saúde.

 ▪  Funcionamento: A ESF é composta por equipes multi-
profissionais, incluindo médicos, enfermeiros, técnicos de 
enfermagem e agentes comunitários de saúde, que atuam 
em territórios definidos. Essas equipes são responsáveis por 
acompanhar as famílias ao longo do tempo, realizando visi-
tas domiciliares, consultas e ações de promoção da saúde. 
O trabalho das equipes é orientado por princípios como a 
adscrição de clientela, a longitudinalidade do cuidado e a 
coordenação das ações de saúde.

 ▪  Impacto: A ESF é reconhecida como uma das políticas pú-
blicas de maior impacto na organização da APS no Brasil. Ela 
contribuiu para a expansão do acesso aos serviços de saúde 
em áreas antes desassistidas, para a redução das internações 
por condições sensíveis à atenção primária e para a melhoria 
dos indicadores de saúde, como a mortalidade infantil.

 ▸ Rede de Atenção à Saúde (RAS)

A Rede de Atenção à Saúde (RAS) é uma política pública 
que visa organizar o SUS de forma integrada, garantindo a con-
tinuidade do cuidado e a integralidade dos serviços de saúde. 
A RAS busca articular os diferentes níveis de atenção (primária, 
secundária e terciária), promovendo a coordenação do cuidado 
ao longo do percurso do usuário no sistema de saúde.

 ▪  Objetivos: A RAS tem como objetivo garantir a integrali-
dade e a continuidade do cuidado em saúde, organizando 
os serviços de forma que os usuários possam transitar pelos 
diferentes níveis de atenção de maneira coordenada e 

O Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil é estruturado em 
torno de diversas políticas públicas que visam garantir o acesso 
universal, equitativo e integral à saúde para toda a população. 
Essas políticas são elaboradas e implementadas para atender às 
necessidades de saúde da população brasileira, promovendo a 
prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação. 

 ▸ Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
da Atenção Básica (PMAQ-AB)

O PMAQ-AB é uma política pública criada para melhorar a 
qualidade dos serviços de atenção básica oferecidos no Brasil. 
Lançado pelo Ministério da Saúde em 2011, o programa visa in-
centivar os municípios a aperfeiçoarem a gestão dos serviços de 
saúde e a promoverem um atendimento mais eficaz e acessível.

 ▪  Objetivos: O PMAQ-AB tem como objetivo principal 
ampliar o acesso e melhorar a qualidade dos serviços de 
atenção básica no Brasil. O programa busca promover a qua-
lificação dos processos de trabalho nas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS) e 
incentivar a gestão baseada em resultados.

 ▪  Funcionamento: O programa é estruturado em ciclos de 
adesão, onde as equipes de saúde das UBS se inscrevem 
voluntariamente para participar. A avaliação das equipes é 
feita em três fases: a fase de adesão e contratualização, onde 
são estabelecidos os compromissos e metas; a fase de de-
senvolvimento, onde as equipes trabalham para atingir os 
objetivos pactuados; e a fase de avaliação externa, onde o 
desempenho das equipes é verificado por meio de indicado-
res e visitas in loco.

 ▪  Impacto: O PMAQ-AB contribuiu significativamente para 
a melhoria da qualidade dos serviços de APS no Brasil, 
promovendo a transparência, o monitoramento contínuo 
e a valorização das boas práticas de gestão. Além disso, o 
programa incentiva a participação das equipes de saúde na 
busca por resultados concretos e melhora a percepção dos 
usuários em relação aos serviços prestados.

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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 ▸ Programa de Saúde na Escola (PSE)

O Programa de Saúde na Escola (PSE) é uma política pública 
intersetorial que busca promover a saúde e melhorar a qualida-
de de vida de crianças, adolescentes e jovens por meio de ações 
integradas entre a saúde e a educação. Lançado em 2007, o PSE é 
fruto de uma parceria entre o Ministério da Saúde e o Ministério 
da Educação.

 ▪  Objetivos: O PSE tem como objetivo contribuir para a for-
mação integral dos estudantes da rede pública de ensino por 
meio de ações de promoção da saúde, prevenção de doen-
ças e acompanhamento da saúde dos escolares. O programa 
busca integrar a saúde e a educação para promover o desen-
volvimento saudável e a cidadania entre os jovens.

 ▪  Funcionamento: As ações do PSE são desenvolvidas em 
parceria entre as escolas e as equipes de saúde da atenção 
básica. As atividades incluem a realização de campanhas de 
vacinação, exames de saúde (como avaliação nutricional, 
saúde bucal e oftalmológica), promoção de práticas alimen-
tares saudáveis, prevenção do uso de álcool, tabaco e outras 
drogas, e educação sexual e reprodutiva.

 ▪  Impacto: O PSE tem contribuído para a melhoria da saú-
de dos estudantes e para o fortalecimento das políticas de 
promoção da saúde nas escolas. O programa também de-
sempenha um papel importante na identificação precoce 
de problemas de saúde, permitindo intervenções oportunas 
que podem melhorar o desempenho escolar e a qualidade 
de vida dos jovens.

 ▸ Programa de Controle do Tabagismo

O Programa de Controle do Tabagismo é uma política pública 
que visa reduzir o consumo de tabaco e as doenças relacionadas 
ao tabagismo no Brasil. Criado pelo Ministério da Saúde, o pro-
grama é parte de uma estratégia mais ampla de promoção da 
saúde e prevenção de doenças crônicas não transmissíveis.

 ▪  Objetivos: O programa tem como objetivo prevenir a ini-
ciação ao tabagismo, promover a cessação do uso de tabaco 
entre os fumantes, proteger a população da exposição à fu-
maça do tabaco e apoiar políticas de controle do tabagismo 
em nível nacional.

 ▪  Funcionamento: O programa desenvolve uma série de 
ações, incluindo campanhas de conscientização sobre os 
riscos do tabagismo, apoio ao tratamento de fumantes que 
desejam parar de fumar (como terapia de reposição de ni-
cotina e grupos de apoio), regulamentação da publicidade 
e venda de produtos de tabaco, e medidas para reduzir a 
aceitação social do tabagismo (como a proibição de fumar 
em locais públicos).

 ▪  Impacto: O Programa de Controle do Tabagismo tem sido 
bem-sucedido na redução das taxas de tabagismo no Brasil. 
O país é considerado um líder global na luta contra 

 ▪ eficiente. A RAS busca melhorar a qualidade do atendi-
mento, reduzir as desigualdades no acesso e aumentar a 
eficiência do SUS.

 ▪  Componentes da RAS: A RAS é composta por várias redes 
temáticas, cada uma focada em áreas específicas da saúde. 
Alguns exemplos de redes temáticas são:
  - Rede Cegonha: Voltada para o cuidado materno-infantil, 

promovendo um atendimento humanizado e seguro durante o 
pré-natal, parto, puerpério e na atenção ao recém-nascido.

  - Rede de Atenção Psicossocial (RAPS): Focada no cuidado 
integral às pessoas com sofrimento ou transtorno mental, in-
cluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de álcool 
e outras drogas.

  - Rede de Urgência e Emergência (RUE): Visa organizar e 
qualificar o atendimento em situações de urgência e emergência, 
garantindo o acesso rápido e eficaz aos serviços.

 ▪  Impacto: A RAS é fundamental para garantir que os cui-
dados oferecidos pelo SUS sejam contínuos e integrados. 
Ao promover a articulação entre os diferentes serviços de 
saúde, a RAS ajuda a evitar a fragmentação do cuidado e 
melhora a experiência do usuário no sistema de saúde, re-
sultando em melhores desfechos clínicos e maior satisfação 
dos pacientes.

 ▸ Programa Nacional de Imunizações (PNI)

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) é uma das po-
líticas públicas de saúde mais bem-sucedidas e reconhecidas do 
Brasil. Criado em 1973, o PNI tem como objetivo controlar, elimi-
nar e erradicar doenças preveníveis por meio da vacinação.

 ▪  Objetivos: O PNI visa proteger a população brasileira 
contra doenças infecciosas que podem ser prevenidas com 
vacinas, garantindo o acesso universal e gratuito à vacina-
ção. O programa também busca manter elevadas coberturas 
vacinais, de modo a prevenir surtos de doenças e a controlar 
a propagação de infecções.

 ▪  Funcionamento: O PNI oferece um calendário de vacina-
ção que abrange todas as fases da vida, desde a infância até 
a terceira idade. O programa inclui vacinas contra doenças 
como poliomielite, sarampo, rubéola, difteria, tétano, co-
queluche, hepatite B, febre amarela, HPV, entre outras. As 
vacinas são oferecidas em unidades de saúde em todo o 
país, e campanhas de vacinação são realizadas regularmente 
para aumentar a cobertura vacinal.

 ▪  Impacto: O PNI é responsável por conquistas importantes 
na saúde pública brasileira, como a erradicação da poliomie-
lite e a eliminação do sarampo e da rubéola congênita. O 
programa é considerado um modelo de sucesso global em 
termos de imunização e prevenção de doenças, contribuin-
do significativamente para a redução da mortalidade infantil 
e para o aumento da expectativa de vida no Brasil.
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